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RESUMO

O presente trabalho busca sistematizar o referencial teórico utilizado em um estudo sobre as elites jurídicas e a política da justiça no

Brasil. A partir de problemas metodológicos trazidos pela pesquisa empírica, o artigo busca apresentar as articulações feitas entre a

sociologia das elites propriamente, os estudos de sociologia das profissões jurídicas e as análises institucionais da ciência política

sobre o sistema de justiça para a identificação e a análise das elites jurídicas e de sua ação política ao nível da administração superior

e da reforma do sistema de justiça no Brasil. A articulação desses referenciais teóricos foi possível a partir de uma confrontação entre

as concepções de sistema de justiça e de campo jurídico. A partir da revisão da literatura dessas diferentes tradições teóricas e da

ilustração dos problemas metodológicos por meio de conjunto de dados selecionados, conclui-se pela pertinência do uso da noção

de campo jurídico como moldura teórica para se entender as distinções e hierarquizações de bases institucional, profissional e social

que produzem elites da política da justiça no Brasil.
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I. Introdução1

Opresente trabalho busca sistematizar o referencial teórico utilizado por
mim em um estudo sobre as elites jurídicas e a política da justiça no
Brasil2. Partindo do objetivo inicial de identificar os atores políticos

relevantes do processo de reforma do Judiciário no Brasil, aquela pesquisa logo
se defrontou com algumas questões teóricas e empíricas que definiram o
referencial teórico abaixo descrito.

O primeiro conjunto de questões decorreu de um aspecto essencialmente
institucional do sistema de justiça estatal brasileiro: sua fragmentação federa-
tiva e multiprofissional, ou seja, uma estrutura constitucional que estabelece
uma divisão do poder Judiciário entre justiça federal e justiças estaduais; a
autonomia entre elas e de cada justiça estadual; uma organização estrutural-
mente simétrica do Ministério Público; a combinação entre autonomia política
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e sua inserção no desenho consti-
tucional do sistema de justiça. Esse aspecto institucional da organização da
justiça estatal, que nos leva à imagem de vários sistemas de justiça (Falcão
2005), trouxe as seguintes questões para a pesquisa: como foi possível realizar a
reforma do Judiciário de 2004 em um cenário de dificuldades institucionais de
coordenação nacional de organizações e carreiras tão autonomizadas? Quais as
lideranças e os processos políticos possíveis para uma ação de âmbito nacional
no sentido da construção de uma agenda e de um processo político de aprovação
e execução de uma reforma do Judiciário?

O segundo conjunto de questões decorreu de outro tipo de autonomia
construída historicamente no interior do sistema de justiça, e que se sobrepõe e
se confunde com as diversas autonomias decorrentes da fragmentação institu-
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cional colocada pelo desenho constitucional: a autonomia profissional, enten-
dida no sentido da sociologia das profissões, construída como ideologia
identitária e prática política de magistrados, membros do Ministério Público e
advogados na demarcação de fronteiras entre si e entre eles e o Estado e o
mundo da política (Bonelli 2002). A dimensão profissional dos grupos de
juristas que administram a justiça estatal trouxe as seguintes questões para a
pesquisa: como se deu a representação política dessas profissões no processo
político da reforma do Judiciário? Como a demarcação de fronteiras entre esses
grupos e entre eles e o mundo da política afetou suas estratégias de ação política
em relação à reforma?

Por fim, um terceiro conjunto de questões decorreu da constatação, ao longo
da pesquisa empírica, do protagonismo político de grupos de juristas que,
embora tivessem inserções nas instituições e nas organizações profissionais do
sistema de justiça, qualificavam sua atuação no processo político da reforma da
justiça como intelectuais, como especialistas em uma dimensão específica da
reforma do Judiciário que é a legislação processual, que define os ritos de
resolução de conflitos por meio do qual agem instituições e profissionais da
justiça. Essa dimensão da reforma da justiça no Brasil trouxe as seguintes
questões: como entender o protagonismo de atores sem posição institucional su-
perior, mas com grande influência nos processos políticos de reforma do
Judiciário gestados e desenvolvidos no interior do Estado brasileiro? Qual a
relação estabelecida entre esses atores e os atores cuja caracterização como
atores políticos decorre de sua posição na estrutura institucional do sistema de
justiça?

Esses conjuntos de questões levaram aquela pesquisa na direção de um
estudo sobre elites: estava claro que o problema da liderança política da reforma
em âmbito nacional só poderia ser enfrentado caso se passasse a considerar os
atores jurídicos do processo como grupos dirigentes de um sistema com múl-
tiplas divisões institucionais e profissionais. A fragmentação institucional do
sistema de justiça, a dimensão profissional das carreiras jurídicas e seu discurso
de autonomia, e o papel dos intelectuais com inserção nas reformas, contudo,
levaram-nos a problematizar o referencial teórico das elites ou grupos diri-
gentes em face dos achados empíricos e das referências teóricas vindos de
outros campos de estudos.

Este artigo busca, portanto, apresentar as articulações feitas entre a socio-
logia das elites propriamente dita, de um lado, e os estudos de sociologia das
profissões jurídicas e as análises institucionais da ciência política sobre o
sistema de justiça, por outro. A moldura teórica mais ampla encontrada para a
articulação desses diferentes elementos teóricos foi o conceito de campo jurí-

dico, de Pierre Bourdieu (2007a). Como demonstrarei abaixo, a ideia de um
espaço social de agentes, posições e relações, constitutivas de distinções e
visões de mundo próprias do direito, pareceu bastante útil para a integração dos
aspectos institucionais e profissionais da organização da justiça estatal brasilei-
ra, bem como para compreender os processos de diferenciação e hierarquização
que produzem grupos dominantes – as elites da justiça – capazes de impor
discursos legítimos e práticas políticas para a administração superior e a refor-
ma do aparato da justiça estatal.

II. Campo jurídico e sistema de justiça

Com maior ou menor rigor, com maior ou menor definição conceitual, as
noções de campo jurídico e sistema de justiça vêm sendo utilizadas em diversos
estudos de ciências sociais sobre o funcionamento da justiça no Brasil, seus
agentes e suas instituições. De uma maneira bastante esquemática – e, conse-
quentemente, um tanto imprecisa – é possível dizer que a noção de campo
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jurídico é mais comum em estudos de viés sociológico ou antropológico, ao
passo que a de sistema de justiça é característica dos estudos político-
institucionais. Isso não quer dizer que não se verifique, na realidade, o uso
combinado das duas expressões, ora tidas como sinônimos, ora como noções
complementares – tal qual se percebe, por exemplo, nos estudos de Bonelli
(1999b; 2002) e Sinhoretto (2011). Ainda que sob risco de certo preciosismo,
serão dedicadas considerações a fim de esclarecer de que maneira buscou-se
situar as instituições do chamado sistema de justiça no interior do campo
jurídico, e a partir desse posicionamento, identificou-se o espaço de ação
política de elites jurídicas especialmente dedicadas à administração superior e à
reforma da justiça.

Segundo Sadek, cientista política e uma das principais mobilizadoras, no
Brasil, da noção corrente de sistema de justiça3 nos trabalhos de orientação
político-institucional:

“A constituição e o desenvolvimento de uma área temática centrada nas insti-
tuições que compõem o sistema de justiça correlacionam-se fortemente com o
Estado de Direito, com a democracia formal e sua consolidação. [...] A agenda da
Ciência Política como das demais Ciências Sociais só passou a incorporar
estudos sobre o Judiciário e sobre as outras instituições que compõem o sistema
de justiça nos anos de 1990, quando o regime democrático passou a ser consi-
derado um valor em si mesmo e quando os efeitos da Constituição de 1988
tornaram-se visíveis” (Sadek 2002, p. 236).

Prossegue a autora:

“Entendemos por sistema de justiça o conjunto de instituições estatais encarre-
gadas de garantir os preceitos constitucionais, de aplicar a lei e de distribuir
justiça. [...] [A]o se constituir como uma área relativamente autônoma, tem
invocado e chamado para si questões anteriormente tratadas por outras socio-
logias especializadas e outras disciplinas, quer do Direito quer das Ciências
Sociais e da História. Mas, ao incorporar essas questões, transforma-as, exami-
nado-as sob uma ótica distinta. Isto é, propõe que as análises sobre aqueles temas
tenham por eixo ou fio condutor as instituições judiciais” (idem, p. 237).

Em outra passagem do mesmo artigo, Sadek reforça dois aspectos sugeridos
nas passagens transcritas acima, centrais na formulação do conceito de sistema
de justiça: seu caráter institucional-formal e sua vinculação à organização
jurídico-constitucional do poder. Afirma a autora:

“A Constituição de 1988 e os papéis atribuídos ao Judiciário, ao Ministério
Público, à Defensoria Pública, à Procuradoria da República, à Advocacia Geral
da União, às polícias, aos advogados, enfim aos operadores do Direito, repre-
sentam uma mudança radical, não apenas no perfil destas instituições e de seus
integrantes, mas também em suas possibilidades de atuação na arena política e
de envolvimento com questões públicas. [...] Esse Judiciário, com baixíssima
realidade política, ganhou vitalidade na ordem democrática ou, ao menos,
foram-lhe propiciadas condições de romper com o encapsulamento em que
vinha vivendo desde suas origens. No que se refere às demais instituições do
sistema de justiça, a conversão foi ainda maior: conquistaram recursos de poder e
um espaço que extrapola (em excesso, diriam alguns) os limites de funções
exclusivamente judiciais” (idem, pp. 253-254).

De fato, uma análise formal do modelo institucional-constitucional do
sistema de justiça seria, do ponto de vista de qualquer análise política, um passo
importante, se não o primeiro, de uma investigação sobre a justiça estatal de
qualquer país. O objetivo, como já dito, é agregar à análise da organização da
justiça brasileira, a partir de seu desenho constitucional, considerações relacio-
nadas a outras formas de estruturação e organização do poder que não somente
aquelas previstas nos desenhos institucionais e nas constituições políticas, e que
será buscada justamente na teoria dos campos sociais, de Bourdieu.
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Essas considerações não são de todo ausentes nas análises institucionais, já
que, como afirma Sadek (idem), a delimitação do chamado sistema de justiça

tem por objetivo constituir-se em uma linha de análise, um parâmetro de
organização de uma vasta produção de ciência social sobre o funcionamento da
justiça estatal em torno de um objeto comum, qual seja, a qualidade de nossa
democracia, aferível também por seu desempenho judicial – ou, em outras
palavras, pelo desempenho de suas instituições de justiça. Daí, conforme Sadek
sugere na transcrição acima, a ideia de sistema de justiça como eixo, ou fio

condutor, de análises desenvolvidas por diferentes disciplinas das ciências
sociais, bem como da história e do direito, em torno de um objeto que “é mais
amplo do que o poder judiciário” (Sadek 1999, p. 11).

Buscou-se avançar, portanto, na construção de uma moldura teórica mais
abrangente, que possa ser aplicada a outros objetos de pesquisa sobre a adminis-
tração da justiça estatal brasileira e que permita a integração de variáveis
sociológicas à análise institucional, possibilitando um diálogo metodologica-
mente estruturado de diferentes vertentes da produção da ciência social brasi-
leira sobre o funcionamento da justiça estatal4. Nessa proposta metodológica,
portanto, variáveis sociológicas e institucionais articulam-se desde o primeiro
momento do trabalho de pesquisa, ou seja, desde o momento inicial de formu-
lação das primeiras hipóteses de investigação, nas quais a origem, o exercício e
a distribuição do poder no interior do sistema de justiça devem necessariamente
considerar processos e fenômenos de origem social e simbólica (mais especifi-
camente, aqueles relacionados às divisões de classe, gênero e prestígio), bem
como aqueles decorrentes das funções e divisões político-institucionais (mais
especificamente, aqueles relacionados ao desenho constitucional formal e às
funções e denominações oficiais das instituições e dos agentes do sistema). Para
tanto, parte-se dos estudos de Sadek e seus colaboradores sobre o sistema de
justiça (Sadek 1999; 2001; 2002; 2003; 2004a; 2004b; 2006; Sadek & Arantes
2001; Sadek & Dantas 2001; Sadek & Cavalcante 2003), para, por meio de um
diálogo com uma ampla literatura sobre o funcionamento das instituições de
justiça no Brasil, construir um objeto (a política da justiça, ou seja, o espaço de
agentes e ações políticas voltadas para a administração superior e a reforma da
justiça estatal) que permita compreender as origens, a organização e a distri-
buição do poder de direção e controle da administração da justiça estatal.

Da mesma forma como a mera listagem de posições institucionais serviria
para a identificação das elites jurídicas, ela serviria também para a delimitação
formal do espaço institucional do poder de administração da justiça estatal.
Entretanto, como sugerido acima, acredita-se que o poder da administração da
justiça estatal não é exercido e delimitado apenas por posições e arenas institu-
cionais; em outras palavras, o espaço de circulação e exercício desse poder de
direção superior e reforma da justiça é estruturado a partir da concentração de
diversas formas de capitais – não apenas institucionais, mas também sociais e
políticos, como demonstrado a partir das análises de trajetórias com foco em
variáveis como experiências profissionais e políticas, gênero e faculdades de
origem – e, principalmente, da articulação que essas estruturas de capitais
compartilhados permitem entre diferentes posições institucionais, ocupadas por
membros com trajetórias e perfis semelhantes. Além disso, como demonstrado
na análise do poder dos intelectuais com atuação na reforma do Judiciário, esse
espaço de poder inclui, também, posições à margem do organograma do sistema
de justiça – embora as comissões de reforma processual, no âmbito do Execu-
tivo e do Legislativo, e de um conselho de pesquisas judiciárias, no âmbito do
Conselho Nacional de Justiça, apontem para algum grau de institucionalização
formal dessas posições de poder.

A existência desse espaço de poder, no qual transitam agentes com estru-
turas de capitais semelhantes, ajuda a entender como se dá a unidade política
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nacional de um sistema de justiça formalmente fragmentado, tendo em vista sua
estrutura federativa e dual. Nesse aspecto, a criação dos Conselhos Nacionais de
Justiça (CNJ) e do Ministério Público (CNMP), bem como os mecanismos
processuais que aumentaram o poder jurisdicional do Supremo Tribunal Fed-
eral (súmulas vinculantes e repercussão geral dos recursos), apenas consoli-
daram, pela via da institucionalização no aparato estatal da administração da
justiça, um poder já concentrado em um pólo nacional dominante, estruturado
em torno das posições institucionais do Supremo Tribunal Federal (STF), do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), da Procuradoria-Geral da República (PGR)
e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e de suas relações com as cúpulas
dos sistemas estaduais e federal de justiça, bem como de suas alianças com
grupos intelectuais tão bem delimitados e concentrados como os especialistas
em direito processual.

Para Bourdieu (2007a), o processo de institucionalização (ou simplesmente
instituição) é caracterizado como um acúmulo lento de conquistas históricas,
fruto da ação de agentes em disputa por princípios de divisão e organização do
mundo social, capaz de restringir as possibilidades de ação e transformação do
mundo pela incorporação e reificação contínua da história. Segundo o autor:

“O processo de instituição, de estabelecimento, quer dizer, a objetivação e a
incorporação como acumulação nas coisas e nos corpos de um conjunto de
conquistas históricas, que trazem a marca das suas condições de produção e que
tendem a gerar as condições da sua própria reprodução (quanto mais não pelo
efeito de demonstração e imposição das necessidades que um bem exerce
unicamente pela sua existência), aniquila continuamente possíveis laterais. À
medida que a história avança, estes possíveis tornam-se cada vez mais impro-
váveis, mais difíceis de realizar, porque a sua passagem à existência suporia a
destruição, a neutralização ou a reconversão de uma parte maior ou menor da
herança histórica – que é também um capital –, e mesmo mais difíceis de pensar,
porque os esquemas de pensamento e de percepção são, em cada momento,
produto das opções anteriores transformadas em coisas” (idem, p. 101).

A compreensão conjunta de processos formais/estatais e informais/so-

cietais de institucionalização para a construção do campo e do objeto de estudo
é possível a partir da ideia de que as estruturas do campo têm diferentes pesos
relativos (idem), tendo o Estado um papel especial na legitimação e oficiali-
zação de divisões e hierarquias social e politicamente construídas (Bourdieu
1989); além disso, segundo Bourdieu (2007a), essa compreensão conjunta de
processos temporalmente distintos de institucionalização deve constituir-se no
foco de análise do cientista social, apesar de muitas vezes reproduzirem-se em
tempos históricos diversos.

Bourdieu é um dos autores da teoria social contemporânea dedicados ao
esforço teórico de conciliação entre ação e estrutura na explicação dos fenôme-
nos sociais (Cohen 1999; Vandenbergue 2006). Seu conceito de habitus – uma
visão de mundo compartilhada por indivíduos com características sociais
comuns, produzida pela ação de mecanismos como a educação formal e famil-
iar, ritos de passagem e práticas de sociabilidade que incutem nos indivíduos as
estruturas objetivas de poder no campo e na sociedade e que definem suas
próprias posições (e posturas, práticas, gestual etc.) nesse campo (Bourdieu
2007a; 2007b) –, associado ao conceito de campo – um espaço social de
estruturas e agentes com características comuns e que disputam um tipo de capi-
tal próprio desse espaço, como o capital político ou o capital jurídico (Bourdieu
2007a; 2007b) –, fornece uma importante teoria da ação e, ao mesmo tempo,
uma interessante “solução” para o aparente dilema ação vs. estrutura na teoria
social5, em geral, e para a análise institucional, especificamente. O aprofun-
damento da análise do habitus confere dinâmica e substância ao campo como
objeto de pesquisa ao identificar na ação dos agentes tanto a história incor-
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porada em suas trajetórias individuais como a história reificada nas institui-
ções, ou seja, ao revelar a presença de elementos subjetivos e objetivos que
determinam as estratégias, concebidas como o senso prático dessa ação,
empiricamente verificado no caso concreto em estudo (Lamaison & Bourdieu
1986). Segundo Bourdieu (2007b, p. 164):

“A teoria da ação que proponho (com a noção de habitus) implica dizer que a
maior parte das ações humanas tem por base algo diferente da intenção, isto é,
disposições adquiridas que fazem com que a ação possa e deva ser interpretada
como orientada em direção a tal ou qual fim, sem que se possa, entretanto, dizer
que ela tenha por princípio a busca consciente desse objetivo [...]. O melhor
exemplo de disposição é, sem dúvida, o sentido do jogo: o jogador, tendo
interiorizado profundamente as regularidades de um jogo, faz o que faz no
momento em que é preciso fazê-lo, sem ter a necessidade de colocar explici-
tamente como finalidade o que deve fazer. Ele não tem necessidade de saber
conscientemente o que faz para fazê-lo, e menos ainda de se perguntar explici-
tamente (a não ser em algumas situações críticas) o que os outros podem fazer
em resposta, como faz crer a visão do jogo de xadrez ou de bridge que alguns
economistas (especialmente quando aderem à teoria dos jogos) atribuem aos
agentes”.

O campo, porém, não é uma estrutura politicamente neutra; ao contrário, é
nele que são produzidas formas de dominação específicas, bem como se
reproduzem formas de dominação próprias de outros campos sociais, que se
traduzem na lógica específica de cada um desses espaços sociais. O problema da
dominação está na base dos estudos de Weber sobre a burocracia (Tragtenberg
1974; Giddens 1998) e também da análise marxista de classes (Miliband 1999);
o trabalho de Bourdieu, no que se refere à dominação, pode ser considerado
uma forma de conciliação entre essas duas tradições, síntese possível por meio
de sua teoria dos campos do poder e pela análise do poder a partir das estruturas
e dos volumes de diversos capitais, que resultam em diferentes posições de
poder (incluindo a de classe), e na produção cultural como meio de violência e
dominação simbólica.

Para Bourdieu, ao menos em uma etapa inicial do projeto científico, a
construção de um campo como objeto de pesquisa deve se dar como construção
prévia do esquema de relações dos agentes e instituições objeto do estudo, ou
seja, entre as posições do campo. Essa etapa define a problemática do campo a
partir de um modelo, não no sentido de regularidades pré-definidas como “leis”
ou formalizadas matematicamente, mas sim no sentido de proposições a serem
testadas, que antecedem a experimentação, “um sistema coerente de relações,
que deve ser posto à prova como tal” (Bourdieu 2007a, p. 32). Após a reconstru-
ção da lógica do campo, por meio de uma “interpretação das causas estruturais
que escapam à consciência” dos agentes (Thiry-Cherques 2006, p. 45), obede-
cendo a um trabalho de dedução e indução que corrige permanentemente o
esquema inicial de análise, conferindo-lhe “substância” com a incorporação dos
resultados de pesquisa empírica, e do habitus do campo, ou seja, a congruência
de elementos subjetivos e objetivos que determinam as estratégias dessa ação, a
matriz relacional inicial de análise deve ser corrigida, buscando-se o que
Thiry-Cherques (idem, p. 50) denomina síntese da problemática geral do cam-

po.

Essa etapa final encaminha o trabalho de pesquisa para suas conclusões em
termos de recolocar os problemas iniciais, buscando respostas às questões por
ele colocadas, teorias que o expliquem e novos desdobramentos e hipóteses de
pesquisa futura a partir desse novo estado de conhecimento do campo. O
conhecimento da problemática do campo orienta o analista para a identificação
do “senso do jogo” que estrutura as práticas naquele campo e do próprio
trabalho de codificação e normatização social que produz as regras e as regula-
ridades imediatamente apreensíveis pelo cientista social.
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A teoria dos campos tem, portanto, caráter essencialmente metodológico e,
nas palavras de Bourdieu (2007a, p. 31), “o limite de um campo é o limite de
seus efeitos, ou, em outro sentido, um agente ou uma instituição faz parte de um
campo na medida em que nele sofre efeitos ou nele os produz” – o que, de
acordo com o programa de pesquisa escolhido, só se define ao final da pesquisa.

Nesse sentido, a opção por mesclar a análise de processos históricos de
longo prazo – relacionados com a institucionalização do campo acadêmico em
direito e das estruturas burocráticas e profissionais da justiça estatal – com a
reconstrução de processos históricos conjunturais –, mais especificamente o
primeiro ciclo da reforma do Judiciário de 2003 a 2004 e os conflitos conjun-
turais entre profissões e posições hierárquicas do campo jurídico em torno de
fronteiras entre grupos e de nomeações para tribunais superiores6 –, teve por
objetivo justamente compreender a interação entre indivíduos, e entre eles e a
estrutura social em dois contextos diversos, nos quais os horizontes das estraté-
gias e tomadas de decisão diferem no tempo e no grau de consciência da ação.
Assim, não se acredita descabido afirmar que estratégias, no sentido dado por
Bourdieu – ou seja, de ações semiconscientes ou inconscientes, adotadas
conforme o “senso do jogo” ou o habitus da posição social do agente –, sejam
melhor apreensíveis, na análise social, na reconstrução das trajetórias de longo
prazo que definem as posições dos agentes no campo jurídico e dos padrões de
conflito e interação entre os diversos grupos profissionais de juristas, princi-
palmente quando se analisam os deslocamentos intergeracionais de um mesmo
grupo de elite. Por outro lado, também não parece equivocado afirmar que, na
análise da ação dos grupos de elites jurídicas no processo político conjuntural da
reforma do Judiciário e dos conflitos interprofissionais e hierárquicos, anali-
dados em Almeida (2010a), estejam presentes outras estratégias, no sentido
dado pelos adeptos da escolha racional, ou seja, de cálculos conscientes e
racionais. Sobre esse ponto, em especial, tecer-se-á mais algumas conside-
rações adiante, ao discorrer-se sobre o papel das elites em processos conjun-
turais.

Em suma, o importante de se apreender dessa escolha metodológica inicial é
a concepção do poder como resultado de processos históricos e relacionais, nos
quais agentes disputam posições tendo por recurso suas próprias quantidades de
poder simbólico (seus capitais), em um contexto estruturado (o campo) e
estruturante da ação política (por meio do habitus), ele próprio capaz de
produzir novas formas e posições de poder. Assim, se é verdade que o Estado é
uma organização caracterizada pelo monopólio do uso legítimo da violência,
nos termos weberianos, é também verdade que esse monopólio se apresenta
como uma reivindicação (Weber 1972, p. 56), um processo no qual a tendência
de concentração do poder pelo Estado se dá em disputa e relação com os
poderes “privados” – ou seja, um Estado “constituído como campo de forças e
campo de lutas orientados para o monopólio da manipulação legítima dos bens
públicos” (Bourdieu 2005, p. 41). No caso de minha pesquisa sobre as elites
jurídicas brasileiras, esse referencial me permitiu situar a política da adminis-
tração superior e da reforma da justiça brasileira para além das instituições
formais do sistema de justiça, bem como identificar suas elites para além dos
detentores oficiais de cargos públicos naquelas instituições.

III. Os juristas como profissionais

Outra perspectiva teórica que orientou estudos prévios sobre as elites jurídi-
cas e a administração da justiça estatal (Almeida 2010a; 2010b; 2012) foi a da
sociologia das profissões, especialmente da maneira como está nos estudos de
Freidson (1996; 1998) e de Rueschemeyer (1964; 1977; 1986). Embora não se
ignore a multiplicidade de abordagens sociológicas sobre as profissões e o
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profissionalismo (Diniz 1996; Coelho 1999; Bonelli 1999a), creio que os
autores escolhidos, em especial Freidson, enfrentam temas que são comuns ao
debate mais amplo da sociologia das profissões, ao mesmo tempo em que
incluem, em suas análises, elementos relativamente consensuais na caracteri-
zação sociológica das profissões: (i) sua constituição como grupo social e
político a partir de um projeto político de autogoverno; (ii) a exigência de di-
ploma de nível superior, o credencialismo e o controle sobre o exercício
profissional monopolizado pelo grupo; (iii) o papel da liderança profissional na
condução daquele projeto político e na interação com o Estado, o mercado e a
sociedade na conquista e manutenção de seu monopólio profissional; (iv) a
diferenciação em relação a outras formas de organização do trabalho, como a
burocracia e a livre concorrência do mercado.

Entendida, portanto, em perspectiva dinâmica, a profissionalização pode
ser definida então como o processo pelo qual uma ocupação empreende um

projeto político de conquista de um abrigo estável no mercado de trabalho,

caracterizado por negociações e conflitos com consumidores, ocupações cor-

relatas e principalmente o Estado na legitimação social e política de sua exper-
tise, na definição de competências e títulos distintivos de seu conhecimento

especializado e de sua jurisdição e na construção de artifícios institucionais de

autogoverno e credencialismo dos pares (Rueschemeyer 1986; Freidson 1996;
1998).

Todas essas características estão presentes, em maior ou menor grau, na
organização dos juristas brasileiros analisados em Almeida (2010a) – mesmo de
magistrados e membros do Ministério Público que, ao contrário da advocacia
(mais próxima do tipo-ideal de “profissão liberal”), organizam-se como
carreiras de Estado. Aliás, acredita-se que é a partir da dinâmica dos conflitos
entre sua organização burocrática (ligada ao Estado e sujeita a algum grau de
controle hierárquico administrativo) e suas características propriamente
profissionais (a autonomia de suas funções e o grau de controle próprio sobre o
recrutamento e o exercício profissional) que se pode compreender a constitui-
ção da magistratura e do Ministério Público, bem como de suas associações
representativas, como atores políticos relevantes na política da administração e
reforma da justiça. Da mesma forma, mesmo a advocacia e a Ordem dos
Advogados do Brasil, mais próximas do modelo de organização profissional
“pura” (ou seja, organizada “fora” do Estado), não podem ter seu poder e sua
atuação política explicadas sem recurso à sua relação com o Estado, seja por sua
origem corporativa, seja pelos trânsitos de suas elites pelo campo político e pelo
campo jurídico7.

Embora nem sempre na chave teórica de autores consagrados e propria-
mente identificados à sociologia das profissões (como Freidson, Terence Hal-
liday e Magali Larson), mas especialmente no que se refere à sociologia das
profissões jurídicas, merecem destaque – além dos trabalhos já citados de
Freidson e Rueschemeyer, que têm nos advogados (ou lawyers) objetos prefe-
renciais de estudo – o trabalho comparativo de Abel (1982); o estudo de
Ellmann (1992) sobre os advogados de interesse público e a mobilização de
causas coletivas nos Estados Unidos; a pesquisa de Heinz, Nelson e Laumann
(2001) sobre a diversificação das práticas jurídicas de advogados e escritórios
de Chicago; a coletânea de artigos organizada por Cummings (2011) sobre o
paradoxo das profissões jurídicas, entre sua função pública de realização da
justiça e os aspectos mercantis de sua lógica de funcionamento como prestação
de serviço. Estabelecendo uma articulação entre a sociologia do campo jurídico
de Bourdieu e uma sociologia das profissões jurídicas (ou dos juristas), é
possível citar, ainda, os trabalhos de Yves Dezalay (Dezalay 1991; Dezalay &
Trubek 1996; Dezalay & Garth 2000; 2002), que enfocam o papel do conhe-
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cimento especializado dos juristas nas transformações do Estado e do poder na
Europa e na América Latina.

No que se refere à sociologia das profissões jurídicas no Brasil, a principal
referência foram os estudos coordenados ou com participação de Maria da
Glória Bonelli (Bonelli 1999b; 2002; 2003; 2008; Bonelli, Oliveira & Martins
2006; Cunha et al., 2007; Bonelli et al. 2008). Esses estudos buscaram recons-
truir o percurso por meio do qual magistrados, membros do Ministério Público,
advogados e delegados de polícia construíram seus projetos políticos de auto-
nomia profissional e suas próprias ideologias do profissionalismo, em conflitos
e negociações com o Estado, o mercado e os demais grupos profissionais;
identificou, ainda, as clivagens internas que, em muitos casos, marcam as
trajetórias de institucionalização e construção dos projetos profissionais desses
grupos.

Por fim, na mesma linha dos trabalhos de Yves Dezalay, já citados, teve-se
por referência também os estudos de Engelmann (2006a; 2006b) sobre a
institucionalização e a diversificação das carreiras jurídicas e as lutas entre
grupos profissionais no campo jurídico brasileiro.

Como dito acima, esse referencial teórico específico mostrou-se útil na
medida em que pode se caracterizar os juristas e suas elites como membros de
grupos profissionais, no sentido em que são definidas as profissões por sua
sociologia específica e no sentido em que assim são caracterizadas as profissões
jurídicas brasileiras pela ampla produção nacional baseada nesse referencial
teórico. O recurso à sociologia das profissões ajudou a entender-se a evolução
histórica da relação entre direito e política na constituição desses grupos
profissionais, mais especificamente, no sentido de uma progressiva – mas
nunca total – diferenciação de atividades estritamente profissionais das ativi-
dades tipicamente políticas. O Gráfico 1 mostra como a passagem por cargos
políticos legislativos e executivos diminui, mas não desaparece totalmente na
composição social de um importante grupo das elites jurídicas brasileiras, que
são os ministros do STF.
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Fonte: Almeida (2010a), a partir de Supremo Tribunal Federal.

Gráfico 1 - Porcentagens de ministros do Supremo Tribunal Federal com passagens por
cargos políticos legislativos e executivos (Brasil, 1827 a 2008)



A perspectiva da sociologia das profissões ajudou, também, na identificação
dos conflitos interprofissionais do campo jurídico brasileiro, como definidores
de clivagens e hierarquizações entre profissões ao nível das elites jurídicas, e na
identificação da importância do associativismo profissional para a formação de
capital político próprio desse campo. O Gráfico 2 é ilustrativo do primeiro
aspecto, ao demonstrar como certas experiências profissionais são mais impor-
tantes do que outras na construção de trajetórias de juristas que chegam ao STF;
o Gráfico 3, por sua vez, demonstra a importância da experiência como lide-
rança associativa no acúmulo de capital político próprio da dinâmica de repre-
sentação dos grupos de juristas em disputa no campo jurídico brasileiro.

IV. Os juristas como elite e a elite dos juristas

A terceira perspectiva que orientou o estudo sobre as elites jurídicas e a
política da administração e da reforma da justiça estatal (Almeida 2010a) foi,
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Fonte: Almeida (2010a), a partir de Supremo Tribunal Federal.

Gráfico 2 - Porcentagens de ministros do Supremo Tribunal Federal de acordo as
trajetórias profissionais (Brasil, 1827 a 2008)

Fonte: Almeida (2010a), a partir de Supremo Tribunal Federal.

Gráfico 3 - Porcentagens de ministros do Supremo Tribunal Federal com passagens por
cargos de liderança corporativa (Brasil, 1827 a 2008)



obviamente, a da sociologia das elites. Ao estabelecer interlocução com a
sociologia das elites, buscou-se situar aquele estudo no esforço de retomada

desse tema pelas ciências sociais brasileiras (Perissinotto & Codato 2008) e
identificar bases para a comparação das elites jurídicas com outras elites sociais,
econômicas, intelectuais, políticas e administrativas no Brasil.

A opção pela abordagem das elites justifica-se, segundo José Murilo de
Carvalho (2007, p. 25), porque “uma das vantagens das abordagens clássicas do
fenômeno das elites políticas é a vinculação que fazem entre elite e dinâmica so-
cial”. O autor identifica dois métodos de análise das elites desenvolvidos pela
literatura: o primeiro, de posição, identifica a elite nas posições formais de
poder, o que incluiria os cargos eletivos e burocráticos do Estado e das organi-
zações econômicas e profissionais; o segundo, de decisão, identifica a elite nos
grupos e nas pessoas que exercem poder real, mais do que institucional-formal,
na estrutura social, podendo a fonte desse poder ser de natureza diversa da
estatal, ou seja, pode ser de natureza social, econômica e cultural. Nesse
aspecto, a opção adotada em minha pesquisa pode se localizar entre aqueles
estudos que, segundo Carvalho, buscam articular os dois métodos na definição
das elites, já que, de acordo com Bourdieu (2007b), as posições de elite são
determinadas pela combinação cumulativa de capitais econômicos, culturais, e
dos capitais próprios de cada campo (como o jurídico, por exemplo), que deve
ser analisada em três dimensões: (I) a distribuição dos agentes no campo de
acordo com o volume global do capital possuído, de qualquer modalidade; (II) o
peso relativo de um ou outro capital na estrutura do capital global (com destaque
para as relações entre capitais econômicos e culturais); e (III) a evolução, no
tempo, do volume e da estrutura desses capitais, perceptível na reconstrução das
trajetórias dos agentes no campo.

Para além da contribuição específica de Bourdieu, contudo, a leitura de
trabalhos diversos sobre diferentes aspectos ou grupos de elite expõe elementos
comuns dessa tradição de estudos, que ajudaram na orientação de minha
pesquisa. O primeiro deles, como já sugerido acima, é a articulação necessária
que se deve buscar, na análise dos grupos de elites, entre esses indivíduos e
grupos e a própria estrutura social, a partir da verificação das divisões sociais
que permitem o destacamento e a identificação de um ou mais grupos como
elites. Essa orientação serve para advertir o analista das elites sobre os riscos do
mal uso do método prosopográfico8 e para forçá-lo a considerar, na identifi-
cação dos atributos comuns de grupos sociais de elites, a partir das trajetórias
individuais, a incidência de elementos estruturais e da relação entre agentes e
estruturas na constituição das relações de poder e dominação, e de legitimação
dessas relações num dado contexto (campo) social (Montagner 2007; Perissi-
notto & Codato 2008).

Em outras palavras, o risco do mal uso do método estritamente prosopo-
gráfico, que a metodologia do campo previne, é o da ênfase excessiva que se
possa dar aos atributos individuais como sendo efetivamente pessoais, essen-
cialmente ligados aos sujeitos, sejam esses atributos naturais ou adquiridos. O
que a análise sociológica da trajetória dos indivíduos deve revelar, ao contrário,
é a incorporação das estruturas objetivas nos indivíduos e nos esquemas

subjetivos de percepção e representação, de construção de identidades e de

ação social (Bourdieu 2007a). Segundo F.M. Heinz (2006, p. 8), “trata-se de
compreender, através da análise mais ‘fina’ dos atores situados no topo da
hierarquia social, a complexidade de suas relações e de seus laços objetivos com
o conjunto ou com setores da sociedade”.

Nesse sentido, para ser completado, esse tipo de análise deve também
relacionar a compreensão dessa história incorporada nos sujeitos à compre-
ensão da história reificada nas estruturas, ou seja, da objetividade das estru-
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turas sociais, em perspectiva histórica (Bourdieu 2007a). No caso de Almeida
(2010a), buscou-se compreender não só como os juristas se inserem e são
produzidos a partir da estrutura social brasileira, mas também como uma
minoria de juristas domina os demais, no interior do campo jurídico, no espaço
político da administração superior e da reforma da justiça estatal. Esse esforço
obrigou-nos a considerar, portanto, os desenvolvimentos da estrutura social e
das instituições políticas brasileiras e a incidência de fatores relacionados a
classes sociais, raças, gênero, burocratização etc. nas trajetórias desses agentes
e na estruturação daquele espaço de dominância e controle político da justiça
estatal. Veja-se, a título ilustrativo, como o processo de feminização das carrei-
ras jurídicas brasileiras, apontado por Werneck Vianna et al. (1997) como
indicativo das mudanças mais amplas da estrutura social brasileira, têm seus
efeitos contidos ao nível das elites da justiça estatal (Gráfico 4).

Uma segunda orientação que decorre da leitura de diversos trabalhos sobre
elites, e que está associada à anterior, diz respeito às divisões e hierarquias

presentes no interior da própria elite (Bottomore 1965), para além da clássica
distinção entre elites e não-elites formulada por Vilfredo Pareto (1966). Em
Almeida (2010a), buscou-se identificar conflitos entre subgrupos de elites
jurídicas na composição das instâncias superiores de liderança da administração
da justiça estatal, sejam esses conflitos estabelecidos entre bases e cúpulas de
organizações profissionais, sejam eles deflagrados entre diferentes grupos pro-
fissionais que vivenciam situações de dominação entre ocupações correlatas
(Freidson 1998). A análise da institucionalização do CNJ como um espaço de
lutas entre grupos de elites e entre elites e não-elites parece emblemática dessa
afirmação: o Gráfico 5 demonstra como profissionais de “baixo escalão”,
associações de bases corporativas e ocupações subalternas do sistema de justiça
foram os principais demandantes do CNJ nas sessões analisadas; o Gráfico 6
demonstra como os principais demandados, nos procedimentos administrativos
analisados nessas mesmas sessões, foram as cúpulas de tribunais do poder
Judiciário.

Essas considerações sobre divisão entre elite e não elite e sobre as hierar-
quias e divisões no interior das elites nos levam à terceira contribuição dos
estudos de elite para meu próprio trabalho, qual seja a questão da circulação e
permeabilidade das elites (Bottomore 1965; Ferreira 2001). Nesse sentido,
buscou-se identificar como determinados espaços e estruturas institucionais
permitem certo grau de circulação de grupos de juristas entre posições de elite, e
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Fonte: Sadek (2006).

Gráfico 4 - Porcentagens de homens e mulheres entre magistrados, por grau de
jurisdição (Brasil, 2005)



como os conflitos intraprofissionais e interprofissionais em torno da adminis-
tração e da reforma da justiça brasileira podem ser em grande parte entendidos a
partir da diversificação social das bases profissionais das carreiras jurídicas, em
oposição à menor variação na composição do pólo dominante do campo
jurídico, ainda bastante associado às estruturas tradicionais e aos processos de
longo prazo que definiram as relações de poder entre instituições e profissões
jurídicas – além dos dados sobre gênero, já expostos (Gráfico 4, acima), dados
sobre as faculdades de origem dos membros das elites jurídicas (Gráfico 7,
abaixo) também ilustram essa impermeabilidade relativa do círculo de elites
jurídicas em relação aos processos de diversificação social das bases profis-
sionais do campo.

Entre as divisões no interior das elites jurídicas, uma em especial foi de fun-
damental importância para a análise contida em Almeida 2010a e refere-se a
uma quarta orientação dada pela revisão de estudos de elite, concernente à
relação entre intelectuais e grupos dirigentes e à própria caracterização dos
intelectuais como grupos de poder (Gramsci s.d.; Mannheim 1957; 1986;
Bottomore 1965; Miceli 1979; 1999). Quanto a esse aspecto, busquei identificar
e analisar o papel dos intelectuais-juristas e de outros especialistas diretamente
relacionados à administração da justiça estatal e sua contribuição para a defi-
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Fonte: Almeida (2010a), a partir de Conselho Nacional de Justiça.

Gráfico 5 - Porcentagens de procedimentos de controle administrativos e de pedidos de providências, somados, na pauta da 46ª,
da 68ª e da 88ª sessões ordinárias do Conselho Nacional de Justiça, por tipo de requerente (Brasil, 2007, 2008 e 2009)



nição de um discurso e de uma ideologia legítimos para as formas oficiais de
oferta de justiça, além de uma agenda para sua reforma9. O caso dos espe-
cialistas em direito processual – associados ao Instituto Brasileiro de Direito
Processual e à chamada “Escola Processual Paulista”, e com participação
recorrente nas principais reformas processuais desde a década de 1970 – é
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Fonte: Almeida (2010a), a partir de Conselho Nacional de Justiça.

Gráfico 6 - Porcentagens de procedimentos de controle administrativos e de pedidos de
providências, somados, na pauta da 46ª, da 68ª e da 88ª sessões ordinárias do Conselho

Fontes: Almeida (2010a), a partir de Consultor Jurídico (2008) e Supremo Tribunal Federal.

Gráfico 7 - Número de ministros do Supremo Tribunal Federal, por instituição de ensino de origem (Brasil, 1889 a 2008)

9 Sobre o poder dos
especialistas na política da
justiça, ver o capítulo 5 de
minha tese de doutoramento
(Almeida 2010a).



ilustrativo desse tipo de inserção política de um grupo intelectual na política da
justiça.

Uma quinta orientação que vem da tradição dos estudos de elite diz respeito
à sua escolarização e ao papel das instituições de ensino no recrutamento, na
socialização e na reprodução dos grupos de elite (Gramsci s.d.; Bourdieu 1996;
2007b; Almeida & Nogueira 2002; Brandão & Lellis 2003; Bourdieu & Pas-
seron 2008; Almeida 2009). Considerando-se os diferentes volumes e estrutu-
ras de capitais que definem as posições de elite, originalmente derivados da
posição social inicial dos agentes do campo (que dessa forma ingressam e se
posicionam nos campos, a princípio, apenas pela força de suas heranças fami-
liares, entendidas em sentido amplo), estas podem, contudo, ser alteradas em
sua composição interna pelo efeito da entrada de novos grupos no interior do
campo, mediada pelo sistema escolar, que passam a disputar com as posições
dominantes os recursos próprios de cada campo de poder. De acordo com essa
perspectiva, portanto, a diversificação social e política dos campos de poder
seria resultado da mediação exercida pelo sistema escolar sobre processos de
diferenciação de classe produzidos no âmbito do modo de produção e dos
processos de estratificação social decorrentes (Bourdieu 1996; Bourdieu &
Passeron 2008).

Nesse sentido, escolas prestigiadas, voltadas para a instrução de membros
das elites sociais, políticas e econômicas, teriam seus diplomas muito valori-
zados no mercado de especialistas, ao passo que a expansão do mercado de di-
plomas nas sociedades capitalistas pode ser capaz de reduzir o valor relativo
desses diplomas e criar tensões na composição do campo e nas formas de
reprodução das estruturas e dos agentes de dominação ao permitir o acesso a
esse mercado de grupos socialmente inferiores nas hierarquias e divisões de
classes. Da mesma forma, o diploma de uma escola de prestígio pode ser, para
um agente socialmente marginal no campo, um importante capital que permita
sua ascensão num campo, independente da rede de relações familiares e de seus
capitais herdados. Essa seria a chave de análise para se entender as mudanças no
interior das elites sociais e políticas (basicamente, as mudanças associadas à sua
permeabilidade e à sua composição interna) e, dessa forma, para se compre-
ender a conservação e a mudança na ordem social moderna (Bourdieu 2007b).
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Fonte: Supremo Tribunal Federal.

Gráfico 8 - Porcentagens de ministros do Supremo Tribunal Federal com títulos de
pós-graduação e dedicação à docência (Brasil, 1889-2008)



Almeida (2010a) confirmou essa hipótese ao demonstrar que a posse de di-
plomas superiores de certas faculdades de direito constitui o capital simbólico
mais homogeneamente distribuído entre todos os indivíduos e grupos de elite
analisados. A análise de currículos e biografias de membros de diferentes
grupos das elites jurídicas permitiu identificar um conjunto de faculdades de
direito de elite, cujo diploma confere aos seus egressos um acesso privilegiado à
administração superior e ao espaço político da reforma da justiça: as faculdades
de direito fundadas no Império, as primeiras “escolas livres” fundadas por elites
locais nos primeiros anos da República (todas ligadas a universidades públicas,
atualmente), e as confessionais católicas (privadas), fundadas nas décadas de
1940 e 1950, seguidas de outros poucos cursos privados laicos criados antes da
massificação do ensino na década de 1990 (Gráfico 7). Essa análise também
permitiu identificar como a posse de títulos acadêmicos de pós-graduação
torna-se um capital diferenciado nas lutas do campo jurídico, mais poderoso
quanto maior for a titulação (Gráfico 8)10.

Por fim, ainda no que se refere à sociologia das elites, a opção pelo foco em
um processo político conjuntural bastante delimitado no tempo e no espaço – a
Reforma do Judiciário, especialmente seu ciclo político de 2003 a 2004 –
justifica-se a partir da diferenciação entre períodos históricos cruciais, carac-
terizados por mudanças políticas abruptas (guerras, revoluções, transições de
regime etc.), e períodos históricos rotineiros, nos quais as decisões das lideran-
ças políticas ocorrem de acordo com regras ou rotinas estabelecidas, em um
contexto de alta previsibilidade (Perissinotto & Codato 2008). De acordo com
essa diferenciação, bastante útil para se dimensionar o papel das elites em
processos políticos, “a natureza da elite política é tanto mais importante quanto
mais crucial for o período histórico analisado: em momentos de mudança social
há mais decisões a tomar, mais opções a fazer, mais alternativas a legitimar”
(Perissinotto & Codato 2008, p. 10).

Meu argumento é que a obtenção de consensos mínimos para a aprovação da
Reforma do Judiciário, no período entre 2003 e 2004, após 13 anos de trami-
tação da Proposta de Emenda Constitucional n. 96/1992 no Congresso Nacio-
nal, deveu-se à articulação, pela liderança executiva da Reforma, de grupos de
elites jurídicas associados a trajetórias e posições bastante consolidadas no cam-
po jurídico, em torno de uma agenda reformista que acabou por fortalecer as
posições do pólo dominante do campo da administração da justiça estatal; nesse
sentido, a prevalência da agenda “racionalizadora” (central no resultado final da
Reforma e voltada para a centralização do sistema e o aumento de sua eficiência
decisória) sobre a agenda “democratizante” (associada à ampliação do acesso à
justiça e presente em medidas marginais aprovadas no conjunto das mudanças
introduzidas) pode ser explicada pelo protagonismo desses grupos de juristas,
cujas trajetórias se associam a processos políticos de longo prazo na estrutu-
ração do campo jurídico.

Em suma, acredita-se que a caracterização de um grupo de elite e sua análise
sociológica deve levar em conta necessariamente esses cinco fatores – sua
relação com a estrutura social, suas divisões e hierarquias internas, sua abertura
para a circulação e a permeabilidade, sua escolarização e sua ação política em
diferentes tempos históricos; do contrário, o estudo das elites corre o risco da
tautologia (explicar a elite por sua já conhecida posição social superior, quando
o que se deve explicar é justamente essa posição superior) ou da apologia

(simplesmente retratar as elites sem um esforço de análise crítica que desnude
as formas de dominação das quais elas são produto, reforçando essa dominação
ao expressar acriticamente sua superioridade).
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10 Nesse sentido, ver o
capítulo 2 de minha tese de
doutoramento (Almeida
2010a); especificamente sobre
o valor simbólico dos títulos
de pós-graduação, ver também
Almeida (2012).



V. Conclusões

O presente trabalho teve por objetivo compartilhar os referenciais teóricos
utilizados em minha pesquisa sobre as elites jurídicas e a política da adminis-
tração da justiça estatal (Almeida 2010a), e a forma pela qual se buscou
articulá-los em um esquema analítico mais amplo, por meio da noção de campo
jurídico. É a partir dessa moldura teórica que é possível compreender a incidên-
cia diferencial e simultânea de elementos explicativos tradicionalmente (e não
raro, isoladamente) mobilizados pela sociologia das profissões, pela análise
política institucional, pela sociologia das elites em especial, e pela sociologia
política em geral. Embora cada uma dessas sociologias específicas tenha seus
próprios instrumentais e tradições teóricos, acredito que a articulação de suas
contribuições metodológicas no conceito de campo é não só possível, como útil,
na medida em que nos permite compreender as elites estatais a partir de
elementos que considero essenciais: a origem e a circulação do poder em torno

do (mas não necessariamente no) Estado, as formas de divisão social do
trabalho e sua institucionalização, os processos de produção e reprodução de
elites, e as lógicas específicas dos campos de poder nos quais essas elites atuam
preferencialmente.
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ABSTRACT

This work aims at systematizing the theoretical references used in a study on legal elites and the politics of justice in Brazil. Facing

methodological problems brought by empirical research, the article aims at presenting the relations between the sociology of elites,

the sociology of legal professions and the political science’s institutional analysis on the judicial system, in a way of identifying and

analyzing legal elites and their political action in the high administration and in the reform of the Brazilian judicial system. It was pos-

sible to establish relations between those theoretical references by facing the conceptions of judicial system and legal field. After re-

viewing those different theoretical traditions’ literature and illustrating the methodological problems by selected sets of data, we can

conclude that the notion of legal field is useful as a theoretical framework to understand the institutional, professional and social dis-

tinctions and hierarchies which produce elites of judicial politics in Brazil.

KEYWORDS: legal elites; judicial politics; judicial system; legal field; judicial reforms.
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